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MPS – Leonardo José Rolim Guimarães

MPS – Remígio Todeschini
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INSS – Mauro Luciano Hauschild
INSS – Benedito Adalberto Brunca 

MF – Diego Cota Pacheco

MPOG – Rodrigo Antunes de Carvalho

Representações dos Aposentados e Pensionistas

SINTAP – José Antônio da Silva
SINDINAPE – Levy Gonçalves Ferreira

Representações dos trabalhadores em atividade

UGT – José de Souza Vilarim

CONTAG – Evandro José Morello

CNPA - João Junior Onuki Alves

Representação dos empregadores

CNI – Emerson Casali Almeida
CNC – Laércio José de Oliveira

CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza
CNA – Dayana Pâmela Martins Peixoto

Convidados

Elisete Berchiel da Silva/MPS
Ubiramar Mendonça – DATAPREV
Edimilson Costa Silva - INSS/DIRBEM

Célia Medeiros – INSS/DIRBEN

Francisco Assis Mano Barreto – MPS/OUVIDORIA GERAL

Simone Neves - MPS/OUVIDORIA GERAL

Anderson Jr. – Radio Tupi

Maria Cavalcante – CONTAG

Lucas Cyrino – TV Globo

Ausências

MPS – Garibaldi Alves Filho

MPS – Carlos Eduardo Gabas 

MF – Jeferson Luiz Bittencourt

SRFB – Wolney de Oliveira Cruz

COBAP - Luiz Adalberto da Silva

COBAP – Benedito Marcílio Alves da Silva
COBAP – Josepha Theotônia de Britto
CONTAG – José Wilson de Souza Gonçalves
FS – Paulo Zanetti

CUT – Valeir Ertle
CNF – Ronaldo Tadeu Teixeira 

CNT – Adriana Giuntini

I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Sr. Leonardo José Rolim (Secretário de Políticas de Previdência Social do MPS) abriu a 175ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. O Sr. Presidente cumprimentou a todos e deu por iniciada a reunião. 
II – EXPEDIENTE

Submeteu a Ata da 174ª Reunião Ordinária do Conselho, que foi aprovada, por unanimidade.
III – ORDEM DO DIA

Abrindo a Ordem do Dia, o Sr. Presidente iniciou a discussão sobre crédito consignado. Passou a palavra ao conselheiro Mauro Luciano, que fez uma apresentação do ponto de vista do Instituto Nacional do Seguro Social. Ele ressaltou aspectos normativos (como a Instrução Normativa 28, de 16 de maio de 2008), os principais números relativos ao serviço, que inclui o cartão de crédito a aposentados e pensionistas, quais são e como são tratadas as reclamações e outras informações como a audiência pública na Câmara dos Deputados sobre o assunto. Ao final da apresentação, registrou que, no dia 27 de junho, foi comemorado o 21º aniversário do INSS. O Sr. Presidente agradeceu e franqueou a palavra para o debate. O conselheiro Evandro Morello parabenizou o INSS pelos seus 21 anos e comentou que a apresentação dava uma dimensão muito clara da política do crédito consignado em relação ao INSS. Manifestou preocupação com o endividamento futuro dos segurados - em torno de 47 bilhões de reais – e em relação às fraudes no sistema. Afirmou que os dados da Ouvidoria eram um instrumento importante, mas não exprimiam a realidade do número de reclamações; que o segurado tinha dificuldade de reclamar de descontos indevidos, por causa da necessidade de agendamento. O conselheiro Benedito Brunca informou que bastava o segurado ligar para o número 135, sem necessidade de apresentar documentos. O conselheiro Evandro Morello retrucou, dizendo que se o segurado quisesse usufruir do mecanismo que a ação civil pública lhe dava para poder pedir o bloqueio, ele tinha de ir ao INSS assinar um termo para essa finalidade; que, então, o telefone não resolvia nesses casos. O conselheiro Benedito Brunca argumentou que, em relação à questão da operação do empréstimo consignado, avançaram dentro daquilo que era o possível no âmbito do INSS; que esse não era regulador do sistema financeiro brasileiro, sendo que o Conselho já aprovou moções nesse sentido; que se procurou o Banco Central para compartilhar as tratativas e as informações das operações realizadas, porque esse, sim, tinha o poder de fiscalização efetiva das instituições financeiras; que, no final do processo, quem ficava com o prejuízo do empréstimo fraudado pela documentação ocorrida era a própria instituição financeira, por fazer parte do risco dessa; que não era o INSS que ressarcia as pessoas, mas fazia a troca de informações e exigia a devolução dos recursos; que defendiam esse processo, aprofundaram e melhoraram o fluxo de trabalho e centralizaram, tanto na Ouvidoria, quanto na Diretoria, a responsabilidade pela gestão; que tinham o melhor modelo de operação de crédito consignado no país, ainda que estivessem lutando para aprofundar as melhorias que tinham de ser feitas para aprimorar o enfrentamento das irregularidades. O Sr. presidente complementou, dizendo que não era permitido que fosse cobrado qualquer tipo de taxa pelo agente financeiro; que, se o valor que foi efetivamente transferido foi menor do que o devido, a não ser que houvesse ocorrido alguma fraude, a diferença eventualmente foi em função de alguma taxa. Então, o banco, o agente financeiro estaria descumprindo uma norma, o que seria muito grave. O conselheiro José Antônio da Silva disse que o risco para a instituição financeira era nulo; que o trabalhador de baixa renda era o que representava o maior volume de empréstimos e esse não tinha consultoria financeira; que era necessário fazer uma campanha de conscientização para que os aposentados não fizessem empréstimo sem nenhuma orientação. O Sr. Presidente informou que na audiência pública na Câmara dos Deputados houve uma sugestão para que os próprios agentes econômicos financiassem isso, mas sugeriu que o Conselho fizesse o encaminhamento de uma diretriz nesse sentido; que, no caso dos “pastinhas” (correspondentes bancários) que ficavam com parte do dinheiro dos empréstimos, seria inviável o INSS analisar caso a caso e que era necessário encontrar um meio-termo. O conselheiro Benedito Brunca lembrou que estavam falando de 0,02% das situações caracterizadas como fraude, e não podiam deixar de prestar as informações quando era só na Ouvidoria, ou só no INSS, pois era, em princípio, obrigação deles. O Sr. Presidente alegou que o problema não era falta de recursos, mas de falta de mão-de-obra, pois não adiantava receber um bilhão de reais por ano de custos administrativos e não ter autorização para fazer concurso, para prover cargos, para ter pessoas que fizessem esse trabalho. O conselheiro Evandro Morello concordou com a necessidade de mão-de-obra para o atendimento dos segurados, mas era preciso endurecer as regras relativas ao crédito consignado. O Conselheiro Mauro Luciano comentou que não estavam defendendo interesse de banco, mas um modelo, e estavam dispostos a realizar qualquer medida que viesse a ser tomada. O conselheiro Evandro Morello afirmou que se o correspondente bancário, o “pastinha”, era quem fraudava e criava toda a logística, e o banco aceitava, esse tinha de assumir o ônus; que não tinham como esgotar o tema, mas precisavam detalhar, pegar a IN 28, olhar um conjunto de fatores; que  a audiência pública já apontou algumas coisas; que a campanha era importante, mas não resolveria por si só; que era fundamental fazer uma campanha massiva, nacionalmente. O conselheiro Mauro Luciano defendeu que precisavam separar as discussões em dois níveis, uma separação daquilo que estavam fazendo de política pública e outro nível, quando falavam de segurança em relação ao combate às fraudes. O Sr. Presidente argumentou que, do ponto de vista jurídico, a princípio, o servidor do INSS tinha fé pública, o que o agente bancário não tinha, mas que deviam analisar se a burocratização não dificultaria o acesso ao crédito justamente desse segurado de mais baixa renda; que o encaminhamento do conselheiro Mauro Luciano estava perfeito e, pelas discussões, não apenas no CNPS, mas também a que ocorreu na Câmara, parecia-lhe claro que o grande debate, embora o INSS tivesse comprovado que os números de fraudes eram pequenos e tinham caído, o grande debate era em relação a reduzir ainda mais a possibilidade de fraudes. O conselheiro José Vilarim afirmou que a preocupação era tocar na ferida que, realmente, era grave, principalmente em relação aos companheiros que ganham o salário mínimo, que não tinham o mínimo de conhecimento, e nem jurídico, às vezes, nem sabiam ler; que o debate devia se prolongar, para debater realmente e impor responsabilidade às instituições financeiras; que o que não se podia era ter a facilidade que havia hoje. O conselheiro Benedito Brunca argumentou que já foram punidos o BMG, o Cruzeiro do Sul, o Bonsucesso e o Santander, que instituições tiveram operações suspensas no país, por conta de não atender bem os segurados, e essas mudaram a prática; que o INSS não comporta que os contratos de empréstimos passem por dentro dele; que hoje existia um modelo padrão de contrato que as instituições financeiras eram obrigadas a utilizar; e que tudo isso eram aprimoramentos quando perceberam oportunidades de melhorias no caminho e, às vezes, contribuições relevantes foram trazidas ao conjunto da instrução normativa para poder pacificar e diminuir riscos quanto às formas do contrato. O conselheiro Mauro Luciano pediu licença e se retirou da reunião, devido a outros compromissos de trabalho. O conselheiro José Antônio da Silva reafirmou que a sua preocupação era justamente com o trabalhador de baixa renda, porque ele não tinha informação nenhuma. O conselheiro Benedito Brunca sugeriu que o Conselho discutisse com o Banco Central qual o papel e a regulação do correspondente bancário em relação à contratação de terceiros para fazer campanha massiva de empréstimo consignado. Informou que, dos 28 milhões de beneficiários, 12 milhões tinham conta corrente, sendo que, já há algum tempo, só depositavam o valor do empréstimo na própria conta. Garantiu que havia um fluxo que estava sendo discutido com a Febraban, BBC, com todas as instituições e, naturalmente, o Banco Central, para estabelecerem um grau de segurança maior dentro dessas transações. Sugeriu que buscassem o caminho do equilíbrio de todas as relações, pois todos tinham de buscar formas viabilizadas, concluídas ou formuladas em resoluções do Conselho e que, depois, o INSS e a Dataprev e as instituições financeiras operacionalizariam, mas que elas pudessem ser exequíveis. O Sr. Presidente informou que a Resolução 1.266/2005, do Conselho, constituiu um grupo de trabalho cujos integrantes foram designados pelo Secretário Executivo do Conselho para estudar e sugerir novos critérios para o crédito consignado; que seria interessante que essas discussões feitas na reunião fossem debatidas dentro desse grupo para que se trouxesse uma proposta para ser apreciada no CNPS. Propôs a designação de novos membros e marcada uma reunião; que, no momento em que o grupo tivesse um trabalho concluso, esse seria apresentado no CNPS. O conselheiro Evandro Morello sugeriu que esse grupo poderia aprofundar as discussões chamando o Banco Central e os representantes dos bancos. O conselheiro José Antônio da Silva demonstrou interesse em participar do grupo, mas disse que tinha de submeter a questão ao presidente nacional da sua entidade. O Sr. Presidente orientou a Secretaria Executiva a receber no prazo de uma semana as manifestações de interesse em participação do grupo, do qual já participavam os conselheiro Benedito Brunca, Evandro Morello e Josepha de Britto. O conselheiro Evandro Morello lembrou que as reuniões passadas geralmente eram feitas à véspera da reunião do Conselho para ajudar, inclusive, a amenizar as despesas. O Sr. Presidente concordou em fazer da mesma forma. Diante das condições estabelecidas, o conselheiro José Antônio da Silva aceitou fazer parte do grupo. O conselheiro Benedito Brunca disse que tinha duas pessoas do INSS que precisariam fazer parte do grupo: a coordenadora de Pagamentos, Célia, e Edmilson, chefe de divisão que lida habitualmente com essas questões. Sugeriu convidar um representante da Ouvidoria. 

IV – OUTROS ASSUNTOS

Não se discutiu outros assuntos. 
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 175ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Leonardo José Rolim Guimarães, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.

Brasília, 30 de junho de 2011.

